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  O Congresso Nacional decreta: 
 
 
  Art. 1º Fica proibido a inclusão de cláusula contratual estipulando prazo 
de validade para créditos de celulares habilitados no Plano Pré-pago de Serviço de 
Telefonia Móvel. 
 
  Parágrafo único. Entende-se por Plano Pré-pago o serviço de 
prestação de telefonia móvel, homologado pela Agência Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL, no qual o usuário realiza o pagamento 
antecipadamente, mediante a Inserção de Créditos. 
 
  Art. 2º Fica a Prestadora de Serviço obrigada a informar no contrato, os 
casos em que poderão ocorrer a suspensão do serviço na hipótese da ausência de 
créditos. 
 
  Parágrafo único. Não poderão ser interrompidos, no período inferior a 
um ano, os serviços que não importem na necessidade da existência de crédito, tais 
como: recebimento de chamadas, acesso aos serviços públicos de emergência e 
ligação a cobrar.  
 
  Art. 3º O descumprimento desta Lei sujeitará às operadoras ao 
pagamento de multa por contrato irregular, a ser estabelecida pela ANATEL. 
 
   Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 
  As empresas prestadoras de serviço de telefonia móvel vêm, cada vez, 
desrespeitando os direitos básicos do consumidor. 
  Como exemplo, citamos os termos que hoje estão regendo a relação 
prestadora de serviço e usuário do serviço pré-pago, no instrumento intitulado Termo 
de Compromisso do Serviço Móvel Pessoal Pré-Pago, constante do sítio de uma das 
operadoras: 
 

(...). 
 
7. Suspensão da Prestação do Serviço 
 
7.1 A suspensão parcial da prestação do Serviço Pré-
Pago poderá ocorrer uma vez esgotado o prazo de 
validade dos créditos, com bloqueio para chamadas 
originadas e serviços adicionais que importem débitos, 
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bem como para o recebimento de chamadas a cobrar, 
permitindo o recebimento de chamadas que não 
importem em débitos para o cliente pelo prazo de, no 
mínimo 30 (trinta) dias. 
 
7.1.1 Vencido o prazo de validade dos créditos 
mencionados no item 7.1, o cliente perderá, em favor da 
Prestadora, eventual saldo remanescente de créditos. 
 
7.2 Vencido o prazo de 30 (trinta) dias mencionado no 
item 7.1, o Serviço Pré-Pago poderá ser suspenso 
totalmente, com bloqueio para a originação e recebimento 
de qualquer chamada e uso de qualquer serviço, pelo 
prazo de, no mínimo, 30 (trinta) dias. 
 
7.3 Esgotados os prazos estabelecidos acima, poderá 
ocorrer o cancelamento dos serviços. 
 

O Regulamento do Serviço Móvel Pessoal-SMP anexo à Resolução nº 
316 de 27/09/2002 da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL 
estabelece, dentre outras, as seguintes normas: 

 
Art. 50. A prestadora pode estabelecer 

Planos Pré-Pagos de Serviço, observado o disposto neste 
Regulamento. 

 
Parágrafo Único: É vedado à prestadora 

recusar o atendimento de solicitações de adesão a seus 
Planos Pré-Pagos de Serviço, mesmo nas hipóteses 
previstas no art. 22. 

 
(...). 
 
Art. 55. Os créditos podem estar sujeitos a 

prazo de validade. 
 
§ 1º A prestadora pode oferecer créditos 

com qualquer prazo de validade desde que possibilite ao 
Usuário a aquisição de créditos de valores razoáveis, com 
o prazo igual ou superior a 90 (noventa) dias. 

 
§ 2º A Prestadora deve oferecer, no mínimo, 

em suas lojas próprias, créditos com validade de 90 
(noventa) dias. 
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(...). 
§ 7º O Usuário deve ser comunicado quando 

os créditos estiverem na iminência de acabar. 
 
§ 8º Durante o prazo de validade dos 

créditos, a originação ou recebimento de chamadas que 
não importem em débitos para o Usuário não podem ser 
condicionados à existência de créditos ativos. 

 
Ao confrontar as normas estabelecidas pela ANATEL e as que estão 

sendo efetivamente praticadas pelas operadoras, identificamos, no mínimo, diversos 
pontos em que o praticado não respeita o fixado na lei. 

 
Prosseguindo os confrontos legais, identificamos que tanto a 

Resolução da ANATEL como o termo de compromisso não estão respeitando as 
premissas estabelecidas na lei nº 8.078 de 11/09/1990 que dispõe sobre a proteção 
ao consumidor e dá outras providências – Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor – que em seus arts 6º, 39º e 51º. 

 
Art. 6º São direitos básicos do Consumidor: 
 
(...). 
 
II- a educação e divulgação sobre o 

consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas 
a liberdade de escolha e igualdade nas contratações; 

 
(...). 
 
IV – a proteção contra a publicidade 

enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou 
desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas 
ou impostas no fornecimento de produto e serviços; 

 
(...). 
 
Art. 39 É vedado ao fornecedor de produtos 

e servi;os dentre outras práticas abusivas: 
 
I – Condicionar o fornecimento de produto ou 

de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, 
bem como, sem justa causa a limites quantitativos; 

 
(...). 
 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_2697 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-1325/2007 
 

 

5 

VIII – Colocar, no mercado de consumo, 
qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, 
se normas específicas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial. 

 
(...). 
 
Art. 51 – São nulas de pleno direito, entre 

outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento 
de produtos e serviços que: 

 
(...). 
 
XI – Autorizem o fornecedor a cancelar o 

contrato unilateralmente, sem que igual direito seja 
conferido ao consumidor. 

 
A prática hoje, implementado pelas operadoras, estabelece tarifas e 

condições no mínimo desrespeitadoras à esteira legal vigente, conforme a seguir 
exemplificamos: 

 

Valor (R$) do Cartão Validade do Cartão 

11,00 e 12,00 20 dias 

15,00 e 16,00 30 dias 

30,00; 35,00 e 100,00 90 dias 

 
  O presente Projeto de lei visa resguardar os direitos basilares dos 
cidadãos, protegendo-os das práticas abusivas. 
 

Sala das Sessões em 13 de junho de 2007 
 
 
 

Deputada ANDREIA ZITO 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

 

RESOLUÇÃO N.º 316, DE 27 DE SETEMBRO DE 2002 
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Aprova o Regulamento do Serviço Móvel 

Pessoal - 

SMP. 

 

 

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES -ANATEL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo 

art. 22 da Lei n.º 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelos arts. 17 e 35 do Regulamento da 

Agência Nacional de Telecomunicações, aprovado pelo Decreto n.º 2.338, de 7 de outubro de 

1997, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 2º, 6º e 127 da Lei n.º 9.472, de 1997, e 

no art. 16 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações, aprovado pelo Decreto 

n.º 2.338, de 7 de outubro de 1997; 

CONSIDERANDO as contribuições recebidas em decorrência da Consulta 

Pública n.º 395, de 18 de julho de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 19 de julho 

de 2002; 

CONSIDERANDO deliberação tomada por meio do Circuito Deliberativo n.º 

333, de 26 de setembro de 2002, resolve: 

 

Art. 1º Aprovar o Regulamento do Serviço Móvel Pessoal - SMP, na forma do 

Anexo a esta Resolução.  

 

Art. 2º Revogar a Resolução n.º 245, de 8 de dezembro de 2000, publicada no 

Diário Oficial da União de 11 de dezembro de 2000.  

 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANTÔNIO CARLOS VALENTE DA SILVA 

Presidente do Conselho, Substituto 

*Vide Resolução n.º 354, de 18 de dezembro de 2003. 

 
 

ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 316, DE 27 DE SETEMBRO DE 2002 
 

REGULAMENTO DO SERVIÇO MÓVEL PESSOAL - SMP 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DAS REGRAS DE PRESTAÇÃO DO SMP 
 

CAPÍTULO I 

Das Regras Aplicáveis a todos os Planos de Serviço 
 

Seção I 
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Das Disposições Gerais 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 22. É obrigatório o atendimento de pessoa natural ou jurídica pela prestadora, 

que se encontre em situação de inadimplência inclusive perante terceiros, no mínimo 

mediante Planos Alternativos de Serviço. 

Art. 23. A prestação do SMP deve estar sempre associada a um Plano de Serviço, 

que deve conter todas as regras que estabeleçam as condições para prestação do SMP, 

especialmente: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS PLANOS PRÉ-PAGOS DE SERVIÇO 

 

Seção I 

Das Regras Gerais 

 

Art. 50. A prestadora pode estabelecer Planos Pré-Pagos de Serviço, observado o 

disposto neste Regulamento. 

Parágrafo único. É vedado à prestadora recusar o atendimento de solicitações de 

adesão a seus Planos Pré-Pagos de Serviço, mesmo nas hipóteses previstas no art. 22. 

 

Art. 51. Na ausência de documento expresso, considera-se firmado, por adesão, o 

contrato de prestação do SMP associado a Planos Pré-Pagos de Serviço quando da realização 

da primeira chamada a partir da Estação Móvel. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

 

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

 

RESOLUÇÃO N.º 354, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

 

Dispõe sobre a oferta de chamadas a cobrar 

terminadas no SMP para os Planos Pré-pagos 

de Serviço - SMP. 

 

 

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES –ANATEL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo 

art. 22 da Lei n.º 9.472, de 16 de junho de 1997, e art. 35 do Regulamento da Agência, 

aprovado pelo Decreto n.º 2.338, de 7 de outubro de 1997, 
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CONSIDERANDO o disposto nos arts. 2º e 127 da Lei n.º 9.472, de 1997, e no 

art. 16 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações, aprovado pelo Decreto 

n.º 2.338, de 7 de outubro de 1997; 

 

CONSIDERANDO que o art. 104 do Regulamento do Serviço Móvel Pessoal, 

aprovado pela Resolução n.º 316, de 27 de setembro de 2002, previu que a oferta do 

recebimento de chamadas a cobrar nos Planos de Serviço Pré-Pago deveria ser implementado 

até 31 de dezembro de 2003; 

 

CONSIDERANDO que, atualmente, não há solução técnica disponível capaz de 

atender plenamente o previsto no art. 104 do Regulamento do SMP, sendo necessária a 

adaptação dos padrões de sinalização de redes de telecomunicações em uso; 

 

CONSIDERANDO que o desenvolvimento da solução técnica e a adaptação de 

padrões mencionados demanda período de tempo superior ao concedido pela pelo art. 104 do 

Regulamento do SMP, impossibilitando, assim, a ampla oferta do recebimento de chamadas a 

cobrar em terminais dos Planos de Serviço Pré-Pago; 

 

CONSIDERANDO que há solução técnica disponível para o recebimento de 

chamadas a cobrar, originadas e terminadas numa determinada Área de Registro do SMP; 

 

CONSIDERANDO deliberação tomada por meio do Circuito Deliberativo n.º 

776, de 18 de dezembro de 2003, resolve: 

 

Art. 1º Alterar o art. 104 do Regulamento do SMP, aprovado pela Resolução n.º 

316, de 27 de setembro de 2002, que passa a ter a seguinte redação: 

 

“Art. 104. O oferecimento de chamadas a cobrar terminadas no SMP para os 

Planos Pré-Pagos de Serviço, para os casos de chamadas originadas e 

terminadas em uma determinada Área de Registro, deverá ser implementado 

pela prestadora de SMP até 31 de março de 2004. 

Parágrafo único. O oferecimento de chamadas a cobrar terminadas no SMP 

para os Planos Pré-Pagos de Serviço, para todos os casos de chamadas, 

deverá ser implementado pela prestadora de SMP até 30 de junho de 2004. 

 

Art.2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ANTÔNIO CARLOS VALENTE DA SILVA  

Presidente do Conselho, Substituto 
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LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

 

TÍTULO I 

DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR 

 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:  

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas 

no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;  

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, 

asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;  

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 

especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem 

como sobre os riscos que apresentem;  

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais 

coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no 

fornecimento de produtos e serviços;  

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 

desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem 

excessivamente onerosas;  

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, 

coletivos e difusos;  

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou 

reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a 

proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;  

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da 

prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou 

quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;  

IX - (Vetado);  

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.  

 

Art. 7º Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de 

tratados ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna 
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ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas competentes, bem 

como dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e eqüidade.  

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão 

solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas de consumo.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V  

DAS PRÁTICAS COMERCIAIS  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Das Práticas Abusivas 

 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas 

abusivas: 
*“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 8.884, de 11/06/1994. 
I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro 

produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;  

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas 

disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;  

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, 

ou fornecer qualquer serviço;  

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua 

idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços;  

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;  

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização 

expressa do consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;  

VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor 

no exercício de seus direitos;  

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em 

desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 

específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 

credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 

(Conmetro);  

IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se 

disponha a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação 

regulados em leis especiais;  
*Inciso com redação dada pela Lei nº 8.884, de 11/06/1994. 

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. 
 *Inciso com redação dada pela Lei nº 8.884, de 11/06/1994. 

XI - Dispositivo acrescido pela Medida Provisória nº 1.890-67, de 22/10/1999, 

transformado em inciso XIII, em sua conversão na Lei nº 9.870, de 23/11/1999 

XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a 

fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério.  
*Inciso acrescido pela Lei nº 9.870, de 23/11/1999. 

XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente 

estabelecido. 
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*Inciso acrescido pela Lei nº 9.870, de 23/11/1999. 

Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao 

consumidor, na hipótese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo 

obrigação de pagamento.  

 

Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor 

orçamento prévio discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a 

serem empregados, as condições de pagamento, bem como as datas de início e término dos 

serviços.  

§ 1º Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de 

dez dias, contado de seu recebimento pelo consumidor.  

§ 2º Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e 

somente pode ser alterado mediante livre negociação das partes.  

§ 3º O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da 

contratação de serviços de terceiros não previstos no orçamento prévio.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DA PROTEÇÃO CONTRATUAL 
....................................................................................................................................................... 

 
SEÇÃO II 

Das Cláusulas Abusivas 

 

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas 

ao fornecimento de produtos e serviços que:  

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por 

vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de 

direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a 

indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis;  

II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos 

previstos neste código;  

III - transfiram responsabilidades a terceiros;  

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o 

consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;  

V - (Vetado);  

VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor;  

VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem;  

VIII - imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico 

pelo consumidor;  

IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora 

obrigando o consumidor;  

X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de 

maneira unilateral;  

XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual 

direito seja conferido ao consumidor;  
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XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, 

sem que igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor;  

XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a 

qualidade do contrato, após sua celebração;  

XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais;  

XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor;  

XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias 

necessárias.  

§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vontade que:  

I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence;  

II - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, 

de tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual;  

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a 

natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao 

caso.  

§ 2º A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto 

quando de sua ausência, apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a 

qualquer das partes.  

§ 3º (Vetado).  

§ 4º É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao 

Ministério Público que ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula 

contratual que contrarie o disposto neste código ou de qualquer forma não assegure o justo 

equilíbrio entre direitos e obrigações das partes.  

 

Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito 

ou concessão de financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, 

informá-lo prévia e adequadamente sobre:  

I - preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional;  

II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros;  

III - acréscimos legalmente previstos;  

IV - número e periodicidade das prestações;  

V - soma total a pagar, com e sem financiamento.  

§ 1º As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu 

termo não poderão ser superiores a dois por cento do valor da prestação.  
*Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.298, de 01/08/1996. 

§ 2º É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou 

parcialmente, mediante redução proporcional dos juros e demais acréscimos.  

§ 3º (Vetado).  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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